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Hermes Laranja criou
Praça dos Namorados

Iniciada em 1986, a Praça dos
Namorados, em Vitória, é uma
obra da gestão do ex-prefeito da
capital Hermes Laranja (SD), e
não de Berredo de Menezes, con-
forme publicado por A Tribuna
nos últimos sábado e domingo.

À época filiado ao MDB – par -
tido que deu origem ao PMDB –,
Hermes foi o primeiro prefeito
eleito na cidade após o período
da ditadura militar, em que os go-
vernantes eram indicados pelo
governador do Estado.

Berredo, que morreu no último
dia 4, foi antecessor de Hermes e
também seu professor de Direito
Constitucional na faculdade de
Economia da Universidade Fe-
deral do Espírito Santo (Ufes),
onde deu aula também ao atual

governador do Estado, Paulo
Hartung (PMDB).

“Berredo de Menezes foi meu
professor e amigo pessoal, ele me
antecedeu, mas deixou a prefeitu-
ra antes da praça”, explicou Her-
mes Laranja, que também deu
origem à Praça dos Desejos no
mesmo período em que ocupou a
prefeitura, entre 1986 e 1989.

Segundo a Prefeitura de Vitó-
ria, a Praça dos Namorados ga-
nhou o nome, por lei, em 16 de
dezembro de 1986 e foi inaugura-
da no dia 12 de junho de 1987.

“Foi ideia da minha mulher dar
esse nome justamente pela data
de inauguração. No lugar iam
construir um galpão enorme para
prática de esportes, mas não per-
miti”, comentou o ex-prefeito.

Prefeito de
Itapemirim faz
seis mudanças
no secretariado

Após o segundo retorno ao car-
go, o prefeito de Itapemirim, Lu-
ciano Paiva (PSB), realizou mu-
danças de secretários em seis
pastas municipais.

A assessoria do prefeito infor-
mou que ele “está adequando as
secretarias para deixar tudo co-
mo antes (de ser afastado), com
servidores de sua confiança”.

Assume a Secretaria de Admi-
nistração Sandro Azevedo; a de
Saúde, Alex Wingler; a da Educa-
ção, Adriana Viana; na pasta de
Gerência Geral e de Serviços Pú-
blicos, Edson Cherrer; em Assis-
tência Social e Cidadania, Maria
Helena Escovedo; e Rúbia Sales, a
secretária de Governo.

Os ânimos entre o prefeito e a
vice Viviane Peçanha (PSDB) es-
tão acirrados. Nos dois afasta-
mentos, Viviane assumiu o cargo.

Segundo a nota, “a vice-prefei-
ta ainda não apareceu para traba-
lhar, inclusive, o prefeito aguarda
contato dela para conversar”.

A vice-prefeita Viviane Peça-
nha informou que não conversa
com Luciano desde 31 de março e
que não trava qualquer luta judi-
cial com ele, cumprindo apenas o
seu papel de vice-prefeita, que é o
de substituí-lo sempre que neces-
sário. “Cabe a ele provar a sua ino-
cência perante a Justiça”, disse.

Vereadores do
So l i d a r i e d a d e
da Serra vão
deixar o partido

Os vereadores Rodrigo Caldei-
ra, Jorjão, Cezar Nunes e Marcos
Tongo, que compõem a bancada
do Solidariedade na Câmara da
Serra, anunciaram que na próxi-
ma semana vão protocolar pro-
cesso no Tribunal Regional Elei-
toral (TRE) para deixar o partido.

O Solidariedade tem a maior
bancada na Casa de Leis da Serra.

Os vereadores alegam que es-
tão isolados da Executiva Esta-
dual. “A Executiva Estadual não
teve nenhum respeito com os ve-
readores da Serra”, reclamou o
presidente do partido na Serra,
Rodrigo Caldeira.

“O partido foi instalado na Ser-
ra, mas ninguém é chamado para
reunião. É difícil ficar no partido
assim. Da forma que está, eu pre-
tendo sair”, avisou Jorjão, que é o
vice-presidente do Solidariedade
no município.

O presidente estadual da le-
genda, Carlos Mannato, contou
que, em um ano e meio de exis-
tência do partido na Serra, os ve-
readores não filiaram ninguém,
não fizeram reuniões e nem cria-
ram os movimentos da juventu-
de, das mulheres e movimentos
sindicais e sociais.

“Eu já avisei a eles desde abril
que eles não ficariam no partido.
Eu os liberei”, afirmou Mannato.

REFORMA POLÍTICA

Câmara Federal libera
doação de empresas
Deputados derrubaram
mudanças feitas pelo
Senado, mas o STF
ainda vai julgar se
proíbe o financiamento
empresarial a partidos

B R AS Í L I A

A Câmara dos Deputados
derrubou ontem decisão do
Senado que vedava o finan-

ciamento empresarial de campa-
nhas políticas. A tendência é ser
mantida a possibilidade de as em-
presas doarem a partidos políticos,
que ficarão com a tarefa de repas-
sar os valores aos candidatos.

A decisão de ontem faz parte da
reforma que não precisa mudar a
Constituição. A questão do finan-
ciamento de campanha já havia si-
do votada antes, foi modificada de-
pois pelo Senado e, por isso, voltou
para nova análise dos deputados.

Concluída a análise do pacote da
reforma política na Câmara, o pro-
jeto segue para sanção ou veto da
presidente Dilma Rousseff. O texto
reduz ainda o tempo de campanha
(de 90 para 45 dias) e de propagan-
da na TV (de 45 para 35 dias).

Fica proibido também usar efei-
tos especiais nesses programas. O
objetivo é diminuir o custo das
campanhas. O texto-base das mu-
danças nas regras políticas e eleito-
rais foi aprovado de forma simbóli-
ca, sem registro nominal dos votos.

Poucos partidos, como PCdoB e
PT, se opuseram às doações em-
presariais. O tema também é objeto
da parte da reforma que modifica a
Constituição, já que o Supremo
Tribunal Federal formou maioria
para proibir doações de empresas,
mas o julgamento foi suspenso.

O Congresso, por isso, quer mu-
dar antes a Constituição para per-
mitir explicitamente esse tipo de
financiamento. A Câmara também
rejeitou outras propostas do Sena-

do, como proibição do uso de cabos
eleitorais e carros de som nas cam-
panhas e das coligações partidárias
nas eleições para o Legislativo.

A Câmara derrubou ainda res-
trições impostas pelo Senado à
realização de pesquisas eleitorais.
O Senado havia aprovado medida
que proibia veículos de comunica-
ção de contratar instituto de pes-
quisa que tivesse prestado, nos 12
meses anteriores às eleições, servi-
ços para partidos políticos, candi-

datos ou à administração pública.
Para a Ordem dos Advogados do

Brasil (OAB), a votação do texto-
base na Câmara que mantém as
doações eleitorais de empresas a
candidatos e partidos não altera o
quadro de que o tema será defini-
do pelo STF.

Semana passada, a entidade en-
trou com ação cautelar na Corte
pedindo que o financiamento em-
presarial de campanhas seja vetado
já nas próximas eleições, em 2016.

AGÊNCIA ESTADO

PLENÁRIO da Câmara concluiu a análise do pacote da reforma política

Resistência à cota feminina
A Proposta de Emenda à Consti-

tuição (PEC) que estabelece cotas
mínimas para mulheres nas elei-
ções para deputado federal, distri-
tal, estadual e vereadores deve so-
frer resistência na Câmara Federal.

A PEC, aprovada em segundo
turno, na última terça-feira, no Se-
nado, determina cotas nas próxi-
mas três legislaturas, sendo 10%
na primeira, 12% na segunda e 16%
na terceira. A Câmara já havia re-
jeitado, em junho, a criação de co-
tas de 15% para mulheres.

A senadora Rose de Freitas
(PMDB) disse que sabe da resis-
tência da Câmara desde quando
foi deputada. “Eu me senti dimi-
nuída quando enfrentei esse deba-
te na Câmara”, afirmou.

O deputado Carlos Mannato
(SD) declarou ser contrário à PEC.

Já os deputados Sérgio Vidigal
(PDT), Max Filho (PSDB), Lelo
Coimbra (PMDB), Paulo Foletto
(PSB) e Givaldo Vieira (PT) são a
favor das cotas.

THIAGO COUTINHO - 10/10/2014

ROSE: “Eu me senti diminuída”

ANDRESSA CARDOSO — 08/11/2011

PRAÇA dos Namorados foi inaugurada em 1987, por Hermes (destaque)

ALGUMAS MUDANÇAS

Financiamento
> SERÁ PERMITIDO financiamento em-

presarial a partidos, limitado a R$ 20
milhões por empresa – o Senado ha-
via proibido doação dessa natureza.

Pe s q u i s a s
> FORAM derrubadas restrições dos

senadores a pesquisas eleitorais.

C o l i ga ç õ e s
> TANTO o partido quanto a coligação

poderão registrar candidatos a de-
putado federal e distrital no total de
até 150% do número de vagas.

> ESTADOS com até 12 vagas na Câmara
poderão lançar candidatos em núme-
ro equivalente a 200% das cadeiras.

Resposta na internet
> FOI aprovado direito de resposta pa-

ra conteúdo publicado na internet.
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